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    APRESENTAÇÃO




    A coletânea “Diálogos entre Direito Penal e Direito Processual Penal” que ora se apresenta, chega ao seu segundo volume. Tomando por base o dicionário Priberam da língua portuguesa disponível no sítio da internet, vários são os significados possíveis para a palavra Diálogo. Dentre esses significados, considerando a conotação da música, pode-se dizer que “Diálogo” é “uma composição em que as vozes ou os instrumentos se alternam e se respondem”.




    Para utilizar um termo da música incorporado ao vocabulário jurídico, nesse diapasão, apresentar uma coletânea cujo o título é “Diálogos entre Direito Penal e Direito Processual Penal” representa uma tarefa de ajuste, composição. Essa busca de harmonia, que na música se dá entre vozes e instrumentos, pode ser entendida aqui como ocorrente entre o direito penal e o direito processual penal, por meio de suas instituições e institutos que se alternam e se respondem ou melhor se complementam.




    Tratando desta relação do direito penal e do direito processual penal, Jürgen Baumann, em sua obra Grundbegriffe und Verfahrensprinzipien des Strafprozessrechts. Eine Einfuhrung an Hand von Fallen, traduzida para o idioma espanhol como Derecho Procesal Penal. Conceptos Fundamentales y Principios Procesales. Introduccion sobre la base de casos destaca que o direito penal material abarca as normas que se ocupam do nascimento da pretensão penal estatal e o direito processual penal contêm as normas que regulam a determinação e realização desta pretensão penal estatal.




    Os textos a seguir versam sobre temáticas afetas a essas duas citas áreas e suas formas de diálogo em face das ciências criminais.




    No âmbito do direito processual penal, vê-se artigos tratando de temas gerais como Garantismo Penal e Métodos Consensuais de Resolução de Conflitos e temas específicos que estão na ordem do dia, como Acordos de Leniência e Acordos de Não Persecução Penal.




    No âmbito do direito penal material, há artigos tratando de seletividade penal, da gradação de culpabilidade, do sistema prisional, da hermenêutica dos crimes vinculados a violência doméstica e dos impactos da pandemia nos julgamentos de um dado Tribunal do Júri.




    Inicia-se a obra com o artigo “A legitimidade do Ministério Público Federal para a propositura dos Acordos de Leniência no âmbito Federal” de autoria de Fernando Pereira de Azevedo, em que se discute a respeito de importante condição da ação, que seria múnus do órgão do Ministério Público Federal.




    Segue-se com o artigo “A Proporcionalidade e o Garantismo Penal no Constitucionalismo Brasileiro” de autoria de Diones Cristian Melha e Guilherme Dill, em que se discute, de modo geral, uma compreensão da teoria do garantismo e suas interpretações à brasileira.




    O terceiro artigo da obra, outro de autoria de Fernando Pereira de Azevedo, intitula-se “Acordo de Não Persecução Penal: o limite da retroatividade do art. 28-a do Código de Processo Penal”. Nele, na mesma linha do primeiro, discorre-se sobre o novel instituto da ANPP, mormente no que diz respeito a uma questão de direito intertemporal.




    O próximo artigo, escrito por Diones Cristian Melha intitulado “A Criminologia e a seletividade punitiva no Sistema Penal Brasileiro”, nos termos do que expõe o autor, tem como objetivo geral analisar o contexto de aplicabilidade da nova criminologia, como estudo de uma ciência interdisciplinar.




    Em artigo intitulado “Conflitos interpretativos entre o crime de Descumprimento das Medidas Protetivas de urgência, crime de Stalking e crime de Violência Psicológica”, Wagner Luís da Fonseca e Silva trata da hermenêutica apta a auxiliar na resolução dos conflitos para aferição da tipicidade de Descumprimento das Medidas Protetivas de Urgência, Stalking e/ou Violência Psicológica.




    No artigo intitulado “Culpabilidade: o cargo público de elevada responsabilidade e sua conversão em hipótese de elevação da pena-base”, Hélio Luiz Fonseca Moreira e Carlos Eduardo Silva Assis, analisam o conceito de “cargo público de elevada responsabilidade”, conforme os autores jurisprudencialmente constituído como elemento fático denotador de “intensa culpabilidade” no processo de fixação da pena-base.




    Em “Direitos Humanos e o Sistema Prisional Brasileiro”, terceiro artigo de Diones Cristian Melha, conforme estabelece, tem como objetivo central analisar o contexto de abrangência dos direitos humanos nas casas prisionais e as constantes violações pelos agentes públicos.




    Em artigo intitulado “Sistema Penal e métodos Consensuais de Solução de Conflitos”, Juliane Scariot e Liane Pioner Sartori, conforme enunciam, têm como objetivo questionar o sistema tradicional de resolução de conflitos no âmbito criminal.




    Por fim, Ericles Lennon Neves da Cruz; Viviane Souza Monteiro e Ilcia Litaiff de Souza, discorrem sobre, em artigo homônimo “Os impactos da Pandemia do Covid-19 nas sessões de Julgamento do 2º Tribunal do Júri de Manaus.




    Como podemos perceber por meio desta breve apresentação, há diálogos importantes entre temáticas do direito penal e do direito processual penal. Este fato torna a obra fiel ao seu título e traz a expectativa de que possa ser útil para melhor compreensão de questões candentes das ciências jurídico-criminais, motivo pelo qual merece ser lido.




    Tenham todas e todos uma ótima leitura.
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    RESUMO: O presente artigo tem como propósito analisar a criminologia tradicional, a nova criminologia no contexto da sociedade, a seletividade punitiva no Direito Penal brasileiro, e o controle estatal, levando em consideração os fatores influentes no indivíduo praticante dos atos desviantes taxativamente denominado de criminoso e seus efeitos trazidos ao longo da vida em sociedade. Para alcançar o objetivo, buscarei empregar a metodologia de pesquisa bibliográfica e análise documental que tratam do tema. O objetivo central da pesquisa será analisar o contexto da aplicabilidade da nova criminologia como estudo de uma ciência interdisciplinar e será desenvolvida de forma qualitativa.




    Palavras-chave: Criminologia; Seletividade punitiva; Sistema Penal Brasileiro; Indivíduo; Crime; Sociedade.




    1 INTRODUÇÃO




    Os estudos desenvolvidos neste artigo abrangerão questões criminológicas, suas definições e subdivisões, a importância desencadeada no contexto empírico da sociedade, as análises das aplicabilidades da lei penal brasileira no que tange as diversidades dos indivíduos.




    Na primeira parte se buscará conceituar a criminologia, sua prestabilidade, seus conceitos, buscando interligar as conjunturas que norteiam o sistema penal brasileiro, a seletividade desencadeada nos indivíduos em dias atuais de forma latente e desleal.




    Em ato contínuo, a nova criminologia, ou criminologia crítica como denominam alguns autores, o estudo buscará relacionar as diferenciações trazidas com a sua imersão em meados do século XX, em que pese haver divergências na sua conceituação, enquadra-se de forma eficaz nas questões criminais pois seus conceitos são desenvolvidos de forma empírica no contexto total dos fatos relacionados ao sujeito delituoso, as vítimas, as diversidades dos ocorridos no fator crime.




    Ademais, a seletividade punitiva existente no Direito Penal brasileiro será apontada no que tange a sua aplicabilidade, o estudo buscará abarcar os entendimentos no contexto da criminalização primário e secundário segundo Zaffaroni, levando em conta a taxatividade rotulatória existente neste sistema penal atual relacionado aos sujeitos que possuem algum comportamento desviante caracterizando diversas reincidências.




    Adentrando ao campo do indivíduo, se buscará entender o porquê deste sujeito, autor ativo da prática de conduta desviante, taxativamente apontado como criminoso, teve uma guinada radical de paradigmas quando do surgimento da nova criminologia.




    A pesquisa buscará entender os fatores que levam a classificação destes sujeitos em decorrência das informações colhidas pelo sistema penal em processos criminais, episódios na qual desencadeiam rotulações.




    Por fim, se aprofundará o estudo relacionando a sociedade e o controle do Estado no âmbito das Instituições que desenvolvem estes controles estatais no sistema penal brasileiro, suas funções e as influências que umas causam nas outras, em que pese haver autonomias, notório perceber que umas sobressaem as outras.




    Nesta celeuma, se buscará os entendimentos desencadeados pelo controle social, as subdivisões e os seus significados para a sociedade brasileira, as marcas produzidas no indivíduo ao longo da convivência na sociedade que de forma taxativa podem expressamente conduzi-lo e influenciá-lo até o final de sua vida.




    2 A CRIMINOLOGIA




    A criminologia possui um vasto campo de pesquisa, são inúmeros os autores que buscam definições elencadas conforme a área na qual é desempenhada os seus estudos e linhas de pesquisa, a criminologia poderá apresentar diversas variações de interpretação, podendo trazer concepções mais restringidas que se limitam exclusivamente ao indivíduo praticante do ato delituoso e ao crime por ele praticado, como também, poderá haver dimensões bem significativas na qual buscarão uma visão mais crítica, incluindo para isto todos os procedimentos dos atos delitivos praticados, entre eles está o comportamento da vítima e todos os fatores que desencadearam a situação.




    No contexto doutrinário convencional, pode se dizer que a criminologia é assimilada como uma parte aplicada as pesquisas dos fatos, fenômenos e causas, também, conduta, personalidades, indivíduos e algumas formas de ressocializar, portanto, há uma vasta doutrina onde são apresentados diversos conceitos críticos para a criminologia.




    Para João Farias Júnior, a conceituação de criminologia se define como:




    Criminologia é a ciência humano-social que estuda: a) o homem criminoso, a natureza de sua personalidade e os fatores criminógenos ou causas que contribuem para a formação do seu caráter perigoso e/ou antissocial; b) a criminalidade, como o conjunto de criminosos e seus crimes, numa determinada região e num determinado tempo, suas geratrizes, sua nocividade ou periculosidade e suas oscilações em decorrência de medidas que se implementem contra ela; c) a solução. Está só poderá ser alcançada a nível de segurança pública e paz social, pela prevenção. (JÚNIOR, 2001, p. 11).




    Para se referir quanto ao objeto da criminologia, SCHECAIRA define no seu estudo que: “Ocupa-se a criminologia do estudo do delito, do delinquente, da vítima e do controle social do delito e, para tanto lança mão de um objeto empírico e interdisciplinar” [...]. (SCHECAIRA, 2012, p. 46).




    Através de, Lola Aniyar de Castro, citada por BATISTA, conceitua a criminologia como uma:




    Atividade intelectual que estuda os processos de criação das normas penais e das normas sociais que estão relacionadas com o comportamento desviante; os processos de infração e de desvio destas normas; e a reação social, formalizada ou não, que aquelas infrações ou desvios tenham provocado: o seu processo de criação, a sua forma e conteúdo e os seus efeitos. (BATISTA, 2007, p. 27).




    Pode se dizer que há um afastamento considerável do Direito Penal, este, no seu campo de estudo possui uma densidade dogmática enquanto a criminologia apresenta conversões empíricas tendo em vista que a sua análise crucial se dá no fator real, em campo, na prática.




    Franz von Liszt já definia que: (LISZT, 1899, p. 123) “o direito penal, como qualquer ciência, só se ocupa com o homem empírico, e este absolutamente não é livre, determina-se por ideias e representações (motivos), e consequentemente está sujeito à lei da causalidade”.




    Para Nelson Hungria (1963), “Criminologia é o estudo experimental do fenômeno crime, para pesquisar-lhe a etiologia e tentar a sua debelação por meios preventivos ou curativos”. (FERNANDES; FERNANDES, 1995, p. 24).




    Nestor Sampaio Penteado Filho (2012, p. 11) aponta a criminologia sendo uma “ciência empírica (baseada na observação e na experiência) e interdisciplinar que tem por objeto de análise o crime, a personalidade do autor do comportamento delitivo, da vítima e o controle social das condutas criminosas”.




    Segundo Antonio García-Pablos de Molina e Luiz Flávio Gomes (1999, p. 39) a definição ampla da criminologia é:




    [...] ciência empírica e interdisciplinar, que se ocupa do estudo do crime, da pessoa do infrator, da vítima e do controle social do comportamento delitivo, e que trata de subministrar uma informação válida, contrastada, sobre a gênese, dinâmica e variáveis principais do crime – contemplado este como problema individual e como problema social -, assim como sobre os programas de prevenção eficaz do mesmo e técnicas de intervenção positiva no homem delinquente. (MOLINA e GOMES, 1999, p. 39).




    De acordo com MOLINA (2002, p. 35), na Criminologia acontece o empirismo, busca amparo baseando-se no estudo da realidade, procurando uma razão, ao contrário da área de exatas, não oferta certezas permanentes.




    Neste contexto, García-Pablos de Molina define similarmente que:




    O conhecimento científico da realidade, por outro lado, é sempre parcial, fragmentado, provisório, fluído e os campos próprios das diversas disciplinas que versam sobre o homem e a sociedade, estreitamente relacionados entre si, se ampliam e se modificam sem cessar. (MOLINA, 2002, p. 41).




    Entretanto, entre diversos conceitos, busca se entender a criminologia de uma forma ampla na qual trata a ciência interdisciplinar, social e humana, não vislumbra apenas o fator crime, mas todas as circunstâncias que o cercam, seus efeitos e suas características.




    3 CRIMINOLOGIA CRÍTICA OU NOVA CRIMINOLOGIA




    O surgimento da criminologia crítica, ou nova criminologia como se refere alguns autores surgiu com o escopo de elucidação de questões que não eram trazidas pela antiga criminologia, teve seu início no século XX e buscou aprofundar, perquirir os processos dos ditames do Direito Penal. Como se refere DIAS (1997, p. 59) pode se afirmar ser a “criminologia da criminologia” pois busca redefinir todos os objetos relacionados.




    Segundo Salo de Carvalho:




    A criminologia crítica emerge, portanto, como uma perspectiva criminológica orientada pelo materialismo (método) que, ao incorporar os avanços das teorias rotulacionaistas e conflituais, refuta os modelos consensuais de sociedade e os pressupostos causais explicativos da criminalidade de base microssociológica (criminologia ortodoxa) e redireciona o objeto de investigação aos processos de criminalização, à atuação das agências do sistema penal e, sobretudo, às relações entre estrutura política e controle social. (CARVALHO, 2013, p. 284).




    Existe um vasto estudo no campo do criticismo, neste viés, Salo de Carvalho leciona que as questões criminais poderão ter uma nova perspectiva no que tange os problemas, este criticismo poderá desconstruir fundamentos dos pressupostos positivistas, entretanto, a criminologia crítica pode ser vista como um movimento prático-teórico, deixando de ser apresentada como uma escola em consequência de sua pluralidade. (CARVALHO, 2013, p. 286. 287. 288).




    Muitos autores denominam a criminologia crítica como sendo um campo bem amplo, em que pese haver consensos na sua aplicabilidade, também há muitas divergências, desde a sua conceituação, fato na qual se justifica, pois, o seu surgimento ocorre por diversas origens. Nos tempos atuais, a nova criminologia busca entender os dispositivos que a sociedade faz uso com o intuito de limitar as criminalidades, não mais se limita as questões dos fatores criminais e os sujeitos que o praticam.




    Salo de Carvalho leciona no sentido que:




    [...] a unidade do pensamento criminológico nunca existiu, pois logo após seu surgimento inúmeras e diferenciadas correntes foram desenvolvidas. Dessa forma, importante pontuar que, diferentemente das disciplinas dogmáticas atreladas ao formalismo (dogmatismo), não houve (sequer há) padronização, ou seja, inexiste ‘a’ criminologia. Há criminologias, entendidas como pluralidade de discursos sobre o crime, o criminoso, a vítima, a criminalidade, os processos de criminalização e as violências institucionais produzidas pelo sistema penal. A premissa permite, inclusive, sustentar a fragilidade epistemológica de qualquer discurso criminológico que se pretenda científico, visto não ser factível a visualização dos pressupostos mínimos que possam auferir esta qualificação - v.g. unidade, e coerência metodológica, definição de objeto, delimitação de horizontes de pesquisa, direcionamento teleológico das investigações. (CARVALHO, 2008, p. 12).




    Para Taylor, Walton e Young, o propósito da “Nova Criminologia” (ou teoria radical do desvio) é possuir o livre arbítrio para:




    [...] questionar as causas não somente do crime, mas, também, das normas que, em um sentido primário, criam o crime – isto é, das normas legais. A aceitação não questionada de um dado sistema legal e dadas normas legais têm sido a tendência geral na criminologia positiva, e o resultado tem sido desastroso para as pretensões de cientificidade da criminologia. (TAYLOR; WALTON; YOUNG, 1980, p. 56).




    Já Roberto Lyra Filho enfatiza num viés critico as considerações de Taylor, Walton e Young, atribuindo-as como “decepcionantes”, uma vez que não trazem ou não explicitam a versão para uma sociedade socialista, o autor define:




    […] a fala em aparelho repressivo como fatalmente burguês, donde só poderia resultar, implicitamente, um apelo àquele anarquismo, que é expresso em Taylor, Walton e Young, no decepcionante desfecho duma obra de tanto vigor crítico (Taylor, Walton & Young, 1973: 281-282). Neste caso, que haverá numa sociedade socialista? Nada? Nenhum controle? Nem mesmo “no período de transição” que nenhuma estrutura social, já manifestada historicamente, sequer pretende haver transposto? E depois? Será um paraíso terrestre definitivo, com a cirandinha, dançada por toda uma população limpa, linda e boa, fazendo o "bem" e amando o próximo como a si mesma? (LYRA FILHO, 1979, p. 13).




    Nestes sentido, a criminologia crítica trouxe uma luz a novos horizontes onde poderá haver continuidade e eficazes abrangência de estudos e pesquisas, buscando abarcar amparo em outras linhas de conhecimento, podendo englobar fontes como a filosofia, economia, geografia, sociologia, entre outros estudos, entretanto, a criminologia crítica busca apresentar pensamentos renovados confrontando as ideias ultrapassadas trazidas pelo sistema e pelo direito penal, é apresentada com o intuito de confrontar as falsas ideias de que há uma universalidade do direito penal.




    4 A SELETIVIDADE PUNITIVA NO DIREITO BRASILEIRO




    No Sistema Penal existe uma seletividade no que tange as definições do que será considerado ilícito, o indivíduo a qual será acometido e responsabilizado por ter praticado tais atos, e os exatos momentos em que ocorrerá as interferências, tudo isto, para ZAFFARONI, ao buscar a deslegitimação do Sistema Penal, traz à baila a seletividade do indivíduo, ocasionando crises, quando da culpabilidade normativa, “A seletividade do sistema penal neutraliza a reprovação: ‘Por que a mim? Por que não a outros que fizeram o mesmo?, são perguntas que a reprovação normativa não pode responder[...]”(ZAFFARONI, 2001, p. 259).




    ZAFFARONI leciona que:




    Para tanto, para selecionar e criminalizar um indivíduo é preciso que o mesmo tenha praticado uma ação. Assim as instâncias iniciais do Sistema Penal, mais precisamente a polícia, elegem seus candidatos à criminalização e submetem-nos ao poder judiciário, que por sua vez, intervém para “limitar” a violência seletiva segundo critérios próprios diferentes dos que regem o restante do sistema. Estes requisitos não são capazes de eliminar a seletividade, apenas operam na sua redução (ZAFFARONI, 2001, p. 245-246).




    Neste contexto, há uma subdivisão na qual é denominado de criminalização primária e criminalização secundária, ZAFFARONI; BATISTA; ALAGIA e SLOKAR (2003, p. 43) onde a criminalização primaria é intitulada no momento em que são criadas as leis incriminadores já destinadas para uma certa categoria de sujeitos, enquanto que a criminalização secundária se dá no momento da aplicabilidade da ação punitiva que incide sobre o sujeito, pode-se dizer que favorece o entendimento para a criminalização secundária no requisito de órgãos policiais.




    Para ZAFFARONI, há um terceiro requisito, a culpabilidade:




    […] os requisitos, enquanto limites máximos tolerados no exercício de um poder legitimado, se acham “objetivados”, e o estão no sentido de se referirem unicamente à existência real de uma ação conflituosa por sua lesividade (tipicidade e antijuridicidade), com o qual unicamente se diz que há “algo” ao que talvez se possa responder de forma a não deter a criminalização em curso. A agência judicial, no entanto, de modo algum pode pretender extrair daí, sem mais nem menos, a resposta criminalizante […] requer, sem dúvida alguma, uma referência direta e personalizada ao autor, em sua condição pessoal e na situação particular em que teria levado efeito tal conduta (ZAFFARONI, 2001, p. 258).




    Há de se perceber que existe algumas adversidades envolvendo o Sistema Penal, não existindo uma concordância entre os segmentos que a componham, tendo o discurso difuso quanto o modelo de operação a qual desempenha e os seus esclarecimentos, deixando uma percepção fácil de entender que o esquema é mal elaborado, com notáveis falhas de organização.




    ZAFFARONI define que:




    Estes estereótipos permitem a catalogação dos criminosos que combinam com a imagem que corresponde à descrição fabricada, deixando de fora outros tipos de delinquentes (delinquência de colarinho branco, dourada, de trânsito, etc.) (ZAFFARONI, 1991, p. 130).




    Para corroborar no quesito etiquetamento do indivíduo relacionado à sociedade, CARNELLUTI define o que se aplica para um “ex-ladrão é marcado na fronte”, vejamos:




    Certamente, admitir ao serviço um ex-ladrão, na própria casa, é um risco: poderia estar, mas também não poderia estar curado. O risco da caridade! E as pessoas racionais procuram evitar os riscos “in dubis abstine”. Assim, o ex-ladrão fica sem trabalho. Bate nesta porta; bate à outra porta: são todas pessoas racionais aquelas que poderiam dar-lhe a maneira de ganhar o pão. Essas pessoas racionais querem garantir-se; para elas garantia não estabelece a certidão criminal? Fora então o certificado penal! O ex-ladrão, assim, é marcado na fronte: quem lhe dá o trabalho? Ah! As ilusões do cárcere, quando se contavam ansiosamente os dias faltantes para a libertação. (CARNELUTTI, 1995, p. 8).




    Por outra banda, não se busca operar no critério de prevenção, prevenir o ato criminoso, trabalhar com teorias preventivas para os sistemas penais, busca-se através da “criminalização secundária”, ZAFFARONI, fazer um etiquetamento, “LABELING APPROACH”, ou, “TEORIA DA ROTULAÇÃO”, (Erving Goffman, Edwin Lemert e Howard Becke)r (PENTEADO FILHO, 2012, p. 93), um rótulo no indivíduo, fatores na qual trazem consequências irreversíveis no quesito ressocialização decorrente da pena de prisão.




    Estes rótulos causam ilação para os indivíduos e a sociedade pois, os sistemas penais atuais não conseguem corroborar as suas fundamentações, ou seja, não conseguem abranger a todos com o mesmo patamar de efeitos, aplicando assim uma seletividade, que, notório perceber, tem uma aplicabilidade aos sujeitos de menor influência sociais e pobres, causando assim a chamada prática delitiva costumas, reincidências, ou seja, uma habitualidade criminosa.




    Sobre os “estereótipos” do criminoso ZAFFARONI afirma que:




    O sistema penal atua sempre seletivamente e seleciona de acordo com estereótipos fabricados pelos meios de comunicação de massa. Estes estereótipos permitem a catalogação dos criminosos que combinam com a imagem que corresponde à descrição fabricada, deixando de fora outros tipos de delinqüentes (delinqüência de colarinho branco, dourada, de trânsito etc.). Nas prisões encontramos os estereotipados. Na prática, é pela observação das características comuns à população prisional que descrevemos os estereótipos a serem selecionados pelo sistema penal, que sai então a procura-los. E, como a cada estereótipo deve corresponder um papel, as pessoas assim selecionadas terminam correspondendo e assumindo os papéis que lhes são propostos. (ZAFFARONI, 1991, p. 130).




    Para BECKER, é evidenciado que existe um lapso corriqueiro no sistema, pois muitas vezes o indivíduo rotulado de sujeito da conduta desviante nem se quer cometeu um ato ilícito, mesmo assim é taxado de violador de regras, vejamos:




    Como o desvio é, entre outras coisas, uma consequência das reações de outros ao ato de uma pessoa, os estudiosos do desvio não podem supor que estão lidando com uma categoria homogênea quando estudam pessoas rotuladas de desviantes. Isto é, não podem supor que essas pessoas cometeram realmente um ato desviante ou infringiram alguma regra, porque o processo de rotulação pode não ser infalível; algumas pessoas podem ser rotuladas de desviantes sem ter de fato infringido uma regra. (BECKER, 2008, p. 22).




    Lamentavelmente está entranhado na nossa sociedade os estereótipos que levam o crescimento da seletividade e que corroboram com o fator de pessoas em situações de vulnerabilidade voltarem a delinquir, fatores na qual distanciam ainda mais estes indivíduos do convívio social, são pessoas condenadas a viverem as margens da sociedade, sem acesso a informações, empregos dignos e convivências culturais.




    Neste contexto, ZAFFARONI e BATISTA lecionam que:




    Na sociedade há um adestramento diferencial, de acordo com o grupo de pertencimento, o qual desenvolve habilidades diferentes, segundo a respectiva camada e posição social (classe, profissão, nacionalidade, origem étnica, local de moradia, escolaridade etc.) Quando uma pessoa comete um delito, ela utiliza seus recursos de adestramento ao qual foi submetida lhe proporciona. Quando estes recursos são elementares ou primitivos, o delito só pode ser, no mínimo, grosseiro (obra tosca). O estereótipo criminal se compõe de caracteres que correspondem a pessoas em posição em posição social desvantajosa e, por conseguinte, com educação primitiva, cujos eventuais delitos, em geral, apenas podem ser obras toscas, o que só faz reforçar mais os preconceitos racistas e de classes, à medida em que a comunicação oculta o resto dos ilícitos cometidos por outras pessoas de uma maneira menos grosseira e mostra as obras toscas como os únicos delitos. (ZAFFARONI e BATISTA, 2011, p. 48).




    O Brasil apresenta números assustadores no que tange a seletividade punitiva, pessoas residentes em periferias e locais onde há uma exclusão automática por parte do Estado são os mais afetados quase na maioria das vezes são enquadrados nestes lamentáveis perfis o jovem negro, pobre e de pouca instrução.




    Neste sentido, ALAGIA e CODINO nos define um estudo que:




    Pelo lugar que o Brasil ocupa no registro da violência, merece atenção especial. Seu caso é um exemplo do extermínio da juventude negra nas periferias urbanas pobres do país. Os homicídios dolosos são a principal causa de morte entre os 15 e 24 anos de idade de jovens negros. Dos 51.198 homicídios ocorridos em 2011, mais da metade (27.471) eram jovens, dos quais 71,44% correspondem à população negra e 93,03% à masculina. Em 1996, a taxa de homicídios era de 24,8 passando para 27,1 em 2011 e os juvenis passaram de 42,4 para 53,4 por 100.000 habitantes. Quando se medem os tempos mais longos, os números são de genocídio: entre 1980 e 2011 1.145.908 pessoas desapareceram do Brasil por essa causa. Só entre 2008 e 2011, 206.005 pessoas foram assassinadas. (ALAGIA e CODDINO, 2019, p. 509. tradução do autor).




    Para ZAFFARONI e PIERANGELI:




    […] ao menos em boa medida, o sistema penal seleciona pessoas ou ações, como também criminaliza certas pessoas segundo sua classe e posição social. […] Há uma clara demonstração de que não somos todos igualmente ‘vulneráveis’ ao sistema penal, que costuma orientar-se por ‘estereótipos’ que recolhem os caracteres dos setores marginalizados e humildes, que a criminalização gera fenômeno de rejeição do etiquetado como também daquele que se solidariza ou contata com ele, de forma que a segregação se mantém na sociedade livre. A posterior perseguição por parte das autoridades com rol de suspeitos permanentes, incrementa a estigmatização social do criminalizado (ZAFFARONI; PIERANGELI, 2011, p. 73).




    FOCAULT já conceituava a seletividade do Sistema Penal e o discurso simulado de que a a lei atingia a todos, vejamos:




    […] processos que encontramos atrás de toda uma série de afirmações bem estranhas à teoria penal do século XVIII: que o crime não é uma virtualidade que o interesse ou as paixões introduziram no coração de todos os homens, mas que é coisa quase exclusiva de uma certa classe social: que os criminosos que antigamente eram encontrados em todas as classes sociais, saem agora “quase todos da última fileira da ordem social […] nessas condições seria hipocrisia ou ingenuidade acreditar que a lei é feita para todo mundo em nome de todo mundo; que é mais prudente reconhecer que ela é feita para alguns e se aplica a outros; que em princípio ela obriga a todos os cidadãos, mas se dirige principalmente às classes mais numerosas e menos esclarecidas; que, ao contrário do que acontece com as leis políticas ou civis, sua aplicação não se refere a todos da mesma forma; que nos tribunais não é a sociedade inteira que julga um de seus membros, mas uma categoria social encarregada da ordem sanciona outra fadada à desordem. (FOCAULT, 1989, Trad. Lígia M. Ponte Vassalo. Petrópolis: Vozes, 1989. 2008, p. 229).




    Na lei penal, o protagonismo da severidade de sua aplicação com o intuito de transmitir sensações de segurança, causando diversos rigores para os indivíduos, CARVALHO leciona que:




    Importante perceber, pois, que o processo de naturalização da exceção, com a minimização de direitos e garantias a determinadas (não)pessoas, adquire feição eminentemente punitiva, atingindo diretamente a estrutura do direito e do processo penal, os quais passam a ser vistos como instrumentos e não como freio aos aparatos da segurança pública. (CARVALHO, 2014, p. 84).




    No sistema penal brasileiro, há uma construção no ordenamento social que busca efetivar um espírito de medo e insegurança, ou seja, “isto significa construir um consenso social através do medo e da insegurança visando a adoção de políticas repressivas e opressoras contra as classes populares e segmentos não-privilegiados.” (DORNELLES, 2008, p. 37-38).




    5 O INDIVÍDUO DO COMPORTAMENTO DESVIANTE.




    O sujeito praticante dos delitos, conceituado como criminoso, ou comportamento desviante, com o surgimento das teorias dos estudos da criminologia crítica no século XX, foi o objeto na qual teve uma das maiores mudanças, uma guinada radical de paradigmas, onde houve um rompimento com a forma etiológica positivista que, de acordo com o aparecimento desta criminologia crítica, moderna, uma das correntes levantadas foi o autor BARATTA, conceituando a eclosão da criminologia crítica.




    Para Alessandro Baratta:




    [...] Especialmente naquela orientação que agora aparece sob o nome, não desprovido de uma consciente carga polêmica em face da tradição criminológica, de “nova criminologia” ou de “criminologia crítica”, o uso da perspectiva macrossociológica, em função teórica e prática no estudo e na interpretação do fenômeno do desvio, é o fato central e programático. (BARATTA, 2002, p. 27).




    Para DIAS, o indivíduo praticante dos delitos possui o seguinte:




    [...] comportamento desviante esgota-se no quadro de significações assumidas pelos participantes, devendo suspender-se todo o juízo sobre a realidade das normas ou da própria estrutura social (...). O crime é visto como uma construção social realizada na interação entre o desviante e as agências de controle, que a etnometodologia estuda como “organizações”: polícia, tribunal, prisão, hospital psiquiátrico etc. (DIAS, 1997, p. 55).




    O conceito para o indivíduo criminoso, segundo a nova criminologia vem em decorrência das informações colhidas pelo sistema penal em processos criminais na qual os classifica e rotula, como tal.




    Para SANTOS:




    [...] a criminologia radical vincula o fenômeno criminoso à estrutura das relações sociais, mediante conexões diacrônicas entre criminalidade e condições sociais necessárias e suficientes a sua existência. Como se vê, muda o objeto de análise para o conjunto das relações sociais, mostrando que, primeiramente, são criminosos (e criminógenos) os sistemas sociais que produzem, através de suas estruturas econômicas e instituições jurídicas e políticas do Estado, as condições necessárias e suficientes para a existência do comportamento criminoso [...] (SANTOS, 2006, p. 51).




    Entre os diversos entendimentos e paradigmas enfatizados o autor Hilário Veiga de Carvalho (1973, p. 11) traz em seu entendimento que a criminologia retrata “o estudo do crime e do criminoso, isto é, da criminalidade” enquanto Raffaele Garófalo (1995, p. 36) define como sendo a “ciência do delito” para tanto, se entende que o estudo da criminologia é amplo e abrange uma celeuma de fatores e fatos, incluindo toda uma estrutura de sociedade na qual envolve o ser humano e suas atitudes.




    Vera de Andrade nos define que há uma ilusão de segurança pública, a autora define que:




    [...] os grupos sociais criam o desvio ao fazer as regras cuja infração constitui o desvio e aplicar ditas regras a certas pessoas. Desde este ponto de vista, o desvio não é uma qualidade do ato cometido pela pessoa, senão uma consequência da aplicação que os outros fazem das regras e sanções para um “ofensor”. O desviante é uma pessoa a quem se pode aplicar com êxito dita qualificação (etiqueta); a conduta desviante é a conduta assim chamada por nós [...]. (ANDRADE, 1997, p. 215).




    No que tange aos aspectos do crime, embora tenham diversas definições em variados ramos de pesquisa, podendo ser abrangido na criminologia e no direito penal, neste segundo, com tipificações que para cada ação correspondente há uma sanção imposta, entendendo como sendo um meio de repressão ao indivíduo, para tanto, podemos definir, segundo BATISTA que:




    Uma conduta passa a ser chamada ilícita quando se opõe a uma norma jurídica ou indevidamente produz efeitos que a ela se opõem. A oposição lógica entre a conduta e a norma (cuja consideração analíti dá origem a um objeto de estudo chamado ilícito) estipula uma relação, de caráter deôntico – denominada relação de imputação – que traz como segundo termo a sanção correspondente. Quando esta sanção é uma pena, espécie particularmente grave de sanção, o ilícito é chamado crime. (BATISTA, 2007, p. 40).




    No entanto, existe uma consonância entre pena e crime, de vez que um é decorrente do outro, um é a consequência do outro, e para a Criminologia, cabe o papel de descortinar o fato delituoso através da análise da atuação do criminoso, averiguando os aspectos que foram gerados e os possíveis meios de precaução para delitos futuros.




    Para Jorge de Figueiredo Dias:




    O crime não é decorrência do livre arbítrio, mas o resultado previsível determinado por esta tríplice ordem de fatores que conformam a personalidade de uma minoria de indivíduos como “socialmente perigosa”. Seria fundamental, pois, “ver o crime no criminoso” porque ele é, sobretudo, sintoma revelador da personalidade mais ou menos perigosa (antissocial) de seu autor, para a qual se deve dirigir uma adequada “defesa social”. Daí a tese fundamental de que ser criminoso constitui uma propriedade da pessoa que a distingue por completo dos indivíduos normais. Ele apresenta estigmas determinantes da criminalidade. (DIAS, 1992, p. 25).




    Percebemos que, Lombroso já trazia no ano de 1909, com a Teoria da Higiene Social, através do médico Viaud Bruant, onde apresentava técnicas para castrações de indivíduos antissociais, trazendo marcações significativas nos Estados Unidos da América, onde, houve assentimento das leis que permitiam a esterilizações de pessoas acusadas de crimes, loucos e reincidentes, entretanto, pode-se frisar que a escola positivista contribuiu de forma que as adequações das penas são de acordo com a sua culpabilidade e o entendimento da criminologia, sendo uma ciência causal-explicativa. (BALERA, 2013, p. 540).




    Para Augusto Comte, o patrono da filosofia positiva, o entendimento era que havia uma irrelevância plena em atingir as circunstâncias primeiras ou últimas, havia outro objetivo:




    Cada um sabe que, em nossas explicações positivas, até mesmo as mais perfeitas, não temos de modo algum a pretensão de expor as causas geradoras dos fenômenos, posto que nada mais faríamos então além de recuar a dificuldade. Pretendemos somente analisar com exatidão as circunstâncias de sua produção e vinculá-las umas às outras, mediante relações normais de sucessão e de similitude. (COMTE, 1978, p. 43).




    Nas concepções atuais, em que pese uma desconsideração do fator bioantropológico para relacionar o crime, pode se dizer que a tese em si não foi ao todo desprovida, elencar fatores genéticos, fisiológicas entre outros (BALERA, 2013, p. 541). Num paradigma relacionado a isto, duas Universidade do Rio Grande do Sul, apresentaram projetos que, através de ressonância magnética, buscariam esquematizar um mapeamento dos cérebros de jovens, menores infratores, para uma investigação de possíveis predisposições criminosas.




    6 A SOCIEDADE E O CONTROLE DO ESTADO




    O sistema penal brasileiro subdivide-se em três categorias, executivo, judicial e policial, para Nilo Batista (2007, p. 25), o sistema penal é composto pela instituição judiciária, instituição penitenciária e as instituições policiais, sendo estas três instituições responsáveis pela aplicabilidade e a materialização do Direito Penal, neste viés, o autor ainda progride no sentido que as três instituições atuam com um evidente ciclo, sendo que a polícia desenvolve as partes investigativas, as prisões e capturas dos indivíduos buscando elucidação dos fatos, enquanto que a promotoria de justiça, a qual faz a representação da Justiça Pública, protagonista no sistema acusatório, os juizados incumbidos de executar o cumprimento da lei, e por derradeiro, quando condenados, as instituições penitenciárias fazem a segregação e o cumprimento das sentenças no âmbito das penas privativas de liberdade e semi-privativas.




    Neste contexto, os autores ZAFFARONI e PIERANGELI (2011, p. 71) enfatizam que há de se abranger mais dois elementos, sendo eles, os legisladores e o público, no papel dos legisladores estes configuram todo o sistema enquanto o público possui a faculdade de por em prática, fazer funcionar, participar da delação.




    Entretanto, ZAFFARONI aponta que:




    Esse “uso da linguagem” jurídica não pode levar-nos a perder de vista – em momento algum – que o sistema penal escolhe pessoas arbitrariamente e que os requisitos de tipicidade e antijuridicidade (sintetizados na categoria de “injusto penal”) nada mais são que os requisitos mínimos que a agência judicial deve esforçar-se por responder a fim de permitir que o processo de criminalização, em curso, sobre a pessoa arbitrariamente selecionada, possa avançar[...] (ZAFFARONI, 2001, p. 250).




    Nestas concepções, Zaffaroni e Pierangeli especificam que que o Sistema Penal como função social expressam uma configuração consideravelmente simbólica “a sustentação da estrutura do poder social por meio da via punitiva é fundamentalmente simbólica” (ZAFFARONI e PIERANGELI, 2011, p. 76).




    No aspecto penal, as instituições penitenciárias no Brasil só apresentam os encarceramentos em massa, trazem um aglomerado de pessoas vivendo de forma barbaramente contida, um verdadeiro armazenamento de indivíduos que por grande maioria das vezes não obtiveram o trânsito em julgado de sentença condenatória, muito semelhante, BAUMAN relata casos da prisão de Pelican Bay nos Estados Unidos, diz o autor:




    Nesse contexto, a idéia de prisão de Pelican Bay como continuação das primitivas casas industriais de correção cujas ambições, experiências e problemas não resolvidos se refletiam no projeto do Panóptico parece muito menos convincente. Nenhum trabalho produtivo é feito dentro dos muros de concreto da prisão de Pelican Bay. Também não se pretende um treinamento para o trabalho: não há nada no projeto da prisão que permita tal atividade. Com efeito, para os condenados, Pelican Bay não é escola de coisa alguma – sequer de uma disciplina meramente formal. Toda a questão do Panóptico, o propósito supremo de vigilância constante, era garantir que o interno realizasse certos movimentos, seguisse uma rotina, fizesse determinadas coisas. Mas o que os internos de Pelican Bay fazem em suas celas solitárias não importa. O que importa é que fiquem ali. A prisão de Pelican Bay não foi projetada como fábrica de disciplina ou do trabalho disciplinado. Foi planejada como fábrica de exclusão e de pessoas habituadas à condição de excluídas. (BAUMAN, 1999, p. 121).




    Entretanto, pode-se dizer que o Sistema Penal brasileiro, muito raramente alcançará sua efetividade como função social oficial para as ressocializações, tratamento e prevenção dos crimes e dos indivíduos, pois o que se encontra em dias atuais é um sistema brutal e encarcerados, taxativamente um aglomerado de pessoas sem direitos, com suas dignidades subtraídas por um Estado autoritário que não apresenta uma solução plausível a curto prazo.




    CONDE; HASSEMER leciona:




    Esta forma de prevenir, através da intimidação abstrata do castigo nas normas penais que tipificam os fatos delitivos, se chama prevenção geral. O antigo princípio conforme o qual uma pessoa racional castiga o fato injusto cometido para evitar fatos similares no futuro compreende também, portanto, uma teoria preventivo-geral da pena. O delito futuro não só se pode esperar de quem já o tenha cometido alguma vez e que deve, por isso, ser ressocializado ou inoicuzado para evitar que volte a cometê-lo, mas também dos demais, sobre os quais deve incidir, para evitar que cheguem a cometê-lo […] (CONDE; HASSEMER, 2008, p. 234-235).




    Para MOLINA (2002, p. 134) a questão da divisão do sistema penal brasileiro, no que tange ao controle social poderá haver uma maior amplitude, fazendo uma subdivisão em Sistema Penal Informal e Sistema Penal Formal, sendo que no Sistema Penal Informal estaria a família, a escola, a convivência laboral, a opinião pública, entre outros agentes, sendo que a opinião pública, poderá sofrer influências por diversos meios, principalmente os meios de comunicação que disseminam conteúdo em massa, tendo uma abrangência muito grande, portanto, as Mídias também compõem o controle informal, enquanto que no Sistema Penal Formal estaria as instituições na divisão básica já citada, como a policial, judicial e executivo. Entretanto, a civilidade dos indivíduos na sociedade tem uma afetação desde a infância, pois estes sistemas de controle, ditam regras influenciadoras, agem de forma tênue, não aplicam nenhuma forma de restrição, muitas das afetações são direcionadas através das grandes Mídias, criam dogmas durante todo o seu desenvolvimento como cidadão, causando uma marca que o acompanhará durante toda a vida e raramente conseguirá se desprender.




    Também, MOLINA caracteriza estas divisões do Sistema Penal como sendo:




    Os agentes de controle social informal tratam de condicionar o indivíduo, de discipliná-lo através de um largo e sutil processo […]. Quando as instancias informais do controle social fracassam, entram em funcionamento as instâncias formais, que atuam de modo coercitivo e impõem sanções qualitativamente distintas das sanções sociais: são sanções estigmatizantes que atribuem ao infrator um singular status (de desviados, perigoso ou delinqüente). (MOLINA, 2002, p. 134).




    Portanto, pode-se dizer que o controle social, é uma fórmula composta por instituições na qual elaboram de forma ardilosa sanções sociais instituídas que o indivíduo deverá seguir, obedecer, regras de civilidade para a convivência na sociedade.




    O controle social é entendido por MOLINA, como sendo:




    O controle social é entendido como o conjunto de instituições, estratégias e sanções sociais, que pretendem promover e garantir referido submetimento do indivíduo aos modelos e normas comunitários. (PABLOS DE MOLINA, 2002, p. 133-134).




    ZAFFARONI; PIERANGELI demonstram, com base no complexo fenômeno do controle social, dois modelos de sociedade:




    O controle social se vale, pois, desde meios mais ou menos “difusos” e encobertos até meios específicos e explícitos, como é o sistema penal (polícia, juízes, agentes penitenciários etc). A enorme extensão e complexidade do fenômeno do controle social demonstra que uma sociedade é mais ou menos autoritária ou mais ou menos democrática, segundo se oriente em um ou outro sentido a totalidade do fenômeno e não unicamente a parte do controle social institucionalizado ou explícito. (ZAFFARONI; PIERANGELI, 2011, p. 63)




    Neste viés, ZAFFARONI; PIERANGELI nos preleciona que: “o judicial pode controlar a execução, o executivo ter a seu cargo a custódia do preso durante o processo, o policial ocupar-se das transferências de presos condenados” (2011, p. 70-71), entretanto, em que pese haver uma divisão de etapas entre as instituições, não seguem imperiosamente as definições cronológicas, também, não possuem uma independência formal entre elas, pois algumas ações podem trazer ingerência sobre as outras, uma certa interferência na continuidade da ação, isto em diversos momentos poderá acontecer.




    Para os autores ZAFFARONI; PIERANGELI, (2011, p. 72), é notória e praticamente impossível uma sintonia entre as instituições que formam estas composições, pois:




    […] a polícia atua ignorando o discurso judicial e a atividade que o justifica; a instrução, quando é judicial, ignora o discurso e a atividade sentenciadora; a segunda instância ignora as considerações da primeira que não coincidem com seu próprio discurso de maior isolamento; o discurso penitenciário ignora todo o resto. Cada um dos segmentos parece pretender apropriar-se de uma parte maior do sistema, menos o judicial, que vê retalhadas suas funções sem maior alarme. (ZAFFARONI; PIERANGELI, 2011, p. 72).




    Ademais, ZAFFARONI (2007, p. 13) refere que, em que pese haver estudos relevantes, em dias atuais o poder punitivo ainda age de forma confiscatória em relação ao papel da vítima, sendo que o Estado obteria uma imensa capacidade decisória em litígios, e muitas vezes cometendo arbitrariedades, que os poderes públicos, hoje substituindo o “Antigo Regime” agem com o mesmo grau de discricionariedade, sendo relevante mecanismo da verticalização social.




    7 CONCLUSÃO




    Este artigo buscou enfatizar um estudo no contexto criminológico relacionando os atos dos indivíduos e a sociedade no âmbito do sistema penal brasileiro, suas diferenças e as aplicabilidades das sanções exercidas pelo Estado de forma ineficiente e direcionada, causando marcas, rótulos em cidadãos pobres, na maioria jovem egressos do sistema penitenciário.




    Primeiramente, buscou-se trazer os entendimentos de autores no que tange a criminologia e as novas concepções criminológicas relacionadas ao Direito Penal brasileiro, enfatizando alguns pontos divergentes em decorrência das diferentes origens de surgimento da criminologia relacionada aos estudos empíricos desenvolvidos ao decorrer dos tempos.




    Já na nova criminologia, ou criminologia crítica buscaram-se os entendimentos da desenvoltura emergente trazida por Salo de Carvalho, assim como a desenvoltura desta nova criminologia aplicada no estudo de variados fatores relacionados ao contexto do crime, a aplicabilidade da lei penal e o comportamento desviante dos indivíduos praticantes dos atos delitivos, assim como as vítimas e todo o enredo que entrelaça o fator crime.




    No que tange a seletividade punitiva na lei penal, buscou-se focar o estudo no entendimento da latente discriminação do indivíduo, fator na qual traz um taxativo e imenso número de reincidências de atos delitivos praticados por jovens residentes em periferias, fatores na qual marcam estes jovens ao longo de sua vida enquanto que para a sociedade se aplica um discurso simulado de que a lei foi feita para todos, que a todos atingirá da mesma maneira.




    Para o indivíduo, sujeito ativo do ato delitivo, buscou-se entender a notável guinada que teve com a chegada da nova criminologia, pois suas informações são colhidas pelo sistema penal em processos criminais, entretanto poderá haver diversidades nestas informações e classificações que podem rotulá-los em diversos sentidos.




    Na sociedade, local onde o Estado exerce de forma soberana e dominante um vasto controle, foram apresentadas as subdivisões do sistema penal, entrelaçando as categorias divisórias das instituições sendo executivo, judicial, policial entre outros, juntamente com as suas atribuições, trazendo a baila Molina na qual apresenta de forma taxativa o Sistema Penal Formal e o Sistema Penal Informal, enquanto que Zaffaroni e Pierangeli lecionam no sentido que por haver estas influências entre as instituições é praticamente impossível haver uma sintonia.




    Neste contexto, conclui-se que ainda há uma grande caminhada para o povo brasileiro alcançar uma política criminal eficiente e que tragam resultados satisfatórios, na conjuntura atual é notório perceber falhas grotescas na aplicabilidade da lei penal o que gera encarceramento em massa e muitas reincidências.
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